
PARECER N.º 1026, DE 2007

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 492, DE 2006





De autoria do nobre Deputado Palmiro Mennucci, o Projeto de Lei em epígrafe pretende criar a Certidão Negativa de Violação aos Direitos do Consumidor, no âmbito do Estado de São Paulo.





Nos termos regimentais, a proposição permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 111ª à 115ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 08 e 16 de Agosto de 2006, não tendo recebido emendas ou substitutivos.





Na seqüência do processo legislativo, o Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual não encontrando óbices jurídico-constitucionais, exarou seu parecer às fls. 06, opinando favoravelmente a sua aprovação.





Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 21, da XII Consolidação do Regimento Interno.





Na qualidade de Relatora designada por este órgão, verificamos o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos convence do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada, como forma de proteger o consumidor na sua comprovada hipossuficiência em relação ao prestador de serviços.





A Constituição de 1988 prevê expressamente que o Estado deverá promover, na forma da lei, a defesa do consumidor (artigo 5º, XXXII). Da mesma forma a Lei n.º 8.078, de 11 de Setembro de 1990, perfaz-se como o principal instrumento que efetivamente norteia o Princípio Constitucional da Defesa do Consumidor, conferindo-lhes, de forma expressa, especial proteção  enquanto parte mais frágil da relação de consumo, haja vista estar sujeito às práticas abusivas ou desleais dos maus fornecedores. Ou seja, inobstante a ativa participação de órgãos como o PROCON e o IDEC, na prática, a relação do consumidor com o prestador de serviços continua abalada. Não há dúvidas quanto ao fato de que o descumprimento de normas correlatas à proteção do consumidor é flagrante e manifesta.





Não podemos deixar de destacar o fato de que a presente propositura ressalta-se de maneira positiva como norma reguladora da atividade econômica, influenciando de forma decisiva o sistema de concorrência do mercado, até mesmo como diferencial competitivo.





Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 492, de 2006.





a) VANESSA DAMO - Relatora

Aprovado o parecer da Relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-7-2007.

a) Alex Manente - Presidente

João Barbosa – Gilson de Souza – Rui Falcão – Roberto Engler
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